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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0002517-97.2013.815.0011  –  3ª  Vara
Criminal de Campina Grande
RELATOR: Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Demétrio Araújo da Silva
ADVOGADO: Altamar Cardoso
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  REVÓLVER  MUNICIADO  E
PROJETEIS ENCONTRADOS COM O APELANTE
QUANDO DE ABORDAGEM POLICIAL. PEDIDO
DE ABSOLVIÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS. PEDIDO DE DIMINUIÇAO DA
PENA.  REPRIMENDA  FIXADA  NO  MÍNIMO
LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

–  Pedido  absolutório.  Arma  municiada
com  seis  projéteis  e  mais  sete  munições
encontrados  com  o  apelante  quando  de
revista  pessoal  efetuada  por  policiais
militares. Delito de porte de arma de fogo que
se aperfeiçoa com a prática de qualquer dos
núcleos do tipo penal.

– Pedido  de  diminuição  da  pena
qualificada  como  “exacerbada”.  Pena  fixada
no mínimo do tipo penal. Impossibilidade de
diminuição. 

– Desprovimento recursal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao
recurso, em harmonia, com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Perante  a 3ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande, Demétrio Araújo da Silva, qualificado na inicial, foi denunciado como
incurso nas sanções do art. 14 da Lei 10.826/2003, por ter sido preso em
flagrante quando portava um revólver calibre 38, Taurus, municiado com 06
(seis)  projéteis  intactos,  além  de  outras  07  (sete)  munições  do  mesmo
calibre, sem a devida autorização para tanto.

Narra a inicial acusatória que, em 19 de janeiro de 2013, a
polícia militar foi acionada para apurar notitia criminis de que haveria alguns
indivíduos armados na invasão da CEASA. Dirigindo-se ao local, os milicianos,
quando  passavam pela  Rua  Arnaldo  Albuquerque,  Bairro  do  Alto  Branco,
perceberam que o réu tentou se evadir ao avistar a viatura policial.

Uma  vez  abordado,  quando  da  revista  pessoal,  foi
encontrado o revólver  acima referido,  na cintura do mesmo, devidamente
municiado, além dos outros 07 (sete) projéteis em seu bolso.

Concluída a instrução criminal e oferecidas alegações finais
pelo  Ministério  Público  (fls.  59/61)  e  pelo  denunciado  (fls.  64/71),  o
Magistrado de primeiro  grau julgou procedente a  denúncia  para  condenar
Demétrio  Araújo  da  Silva  como  incurso  nas  penas  do  artigo  14  da  Lei
10.826/2003,  a  uma  pena  definitiva  de  02  (dois)  anos  de  reclusão,  em
regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, fls. 72/75.

A  pena  privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  duas
restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de
serviços à comunidade.

Inconformado, apelou o acusado (fls.  79) pugnando, em
suas  razões  recursais  (fls.  92/94)  pelo  reconhecimento  da  atenuante  da
confissão, com consequente diminuição da pena aplicada. 

Após as contrarrazões ministeriais (fls.  95/99), seguiram
os autos, já nessa instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça que, em
parecer, opinou pelo desprovimento da apelação (fls. 103/105).

É o relatório que basta.

Voto
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DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, já que interposto em 30/08/2013
(fls.  79),  tendo  sido  o  réu  intimado  em 23/08/2013  (fls.  78v),  além de
adequado e independer de preparo, por se tratar de ação penal pública, em
observância à Súmula n° 24 do TJPB.

NO MÉRITO

No  recurso  apelatório,  “a  defesa  reconhece  que  o  fato
narrado na denúncia fora sobejamente demonstrado, tanto que o Apelante
confessou, mas que, não se conforma com a aplicação da pena, considerada
exacerbada, esperando,  pois,  uma aplicação de pena mais atenuada” (fls.
93).

Nos  pedidos  finais,  pugna  por  sua  absolvição,  sem
qualquer fundamento para este pedido, e pela aplicação de uma pena mais
atenuada.

O pedido  absolutório  do apelante não encontra  respaldo
nos autos, pois, conforme dito no próprio recurso apelatório, “o fato narrado
na denúncia fora sobejamente demonstrado”. Até mesmo pela confissão do
acusado, que foi utilizada pelo Magistrado como elemento de condenação.

Os  policiais  militares  que  estavam  na  guarnição  de
automóvel  que  abordou  o  acusado  afirmaram  que  foram  acionados  pelo
COPOM para verificar uma denúncia de que haveria indivíduos armados por
trás da CEASA e, quando chegaram numa rua nas proximidades, perceberam
quando o apelante, ao avistar a viatura, correu para dentro de uma casa,
jogando algo num terreno. 

A testemunha Emanoel Eldes Osório de Araújo afirmou que
enquanto colegas policiais faziam a revista no acusado, foi buscar o que o
mesmo  tinha  jogado,  que  eram  as  munições  e  que  com  o  acusado  foi
encontrada a arma, que estava na sua cintura do mesmo, que disse que
estava armado para sua defesa pessoal.

A  testemunha  Kleiton  Cristóvão  Oliveira  Araújo  afirmou
que a arma estava na cintura do acusado até quando ele viu a guarnição,
quando ele a jogou no terreno.

O fato é que o apelante foi encontrado com uma arma de
fogo de uso permitido sem autorização ou permissão legal para tanto. E o
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delito de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido se aperfeiçoa com a
prática de qualquer dos núcleos do tipo penal.  Portanto, a tipicidade do art.
14 da Lei 10.826/03 restou configurada no núcleo do tipo. 

Com efeito, o mencionado artigo estabelece:

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber,
ter  em depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,
manter  sob  guarda  ou  ocultar  arma  de  fogo,
acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  sem
autorização e em desacordo com determinação
legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.

Da  análise  do  reportado  dispositivo,  observa-se  que  o
simples porte de arma de fogo sem autorização da autoridade competente e
em desacordo com determinação legal ou regulamentar configura crime, já
que  o porte ilegal se configura com a simples condução da arma, ou seja,
crime  de  mera  conduta  e  de  perigo  abstrato,  não  sendo  questionável  a
intenção do agente.

Neste sentido, colaciono julgados desta Câmara Criminal:

ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO.  PROVA IRREFUTÁVEL  DA
MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  CRIME  DE  MERA
CONDUTA.  AUTORIZAÇÃO DE  PORTE  VENCIDA
HÁ MAIS DE CINCO ANOS. PENA. FIXAÇÃO NO
MÍNIMO. CONDENAÇÃO MANTIDA. APELO. NÃO
PROVIMENTO. I. O tipo penal previsto no art.
14 da Lei n. 10.826/2003 cuida de crime de
mera  conduta  e  de  perigo  abstrato,  cuja
caracterização independe da existência de
dolo específico ou de ocorrência de lesão à
integridade  física  ou  à  vida  de  alguém,
sendo  suficiente  o  simples  porte  fora  de
casa sem autorização legal. II. Se o agente
conduzia,  no  seu  carro,  arma de  fogo  de  uso
permitido, com autorização de porte vencida há
mais  de  cinco  anos,  correta  a  condenação,  à
pena no grau mínimo, nos moldes do art. 14 do
estatuto  do  desarmamento.  III.  Condenação
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mantida.  Apelo  não  provido.  (TJPB;  ACr
200.2009.025062-8/1;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Juiz Conv. José Guedes Cavalcanti
Neto; DJPB 22/08/2013; Pág. 9). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL. Tráfico de drogas e porte
ilegal  de arma de fogo.  Artigos  33,  da Lei  nº
11.343/2006 e 14, da Lei nº 10.826/2003. […]
Apelação criminal. Tráfico de drogas. Artigos 33,
da Lei  nº  11.343/2006.  Pretendida absolvição.
Impossibilidade.  Provas  firmes,  coesas  e
extreme  de  dúvidas.  Depoimentos  de  policiais
que  se  coadunam com as  demais  provas  dos
autos. Porte ilegal de arma de fogo. Art. 14,
da  Lei  nº  10.826/2003.  Crime  de  mera
conduta.  Perigo  abstrato. Materialidade  e
autoria  comprovadas  de  ambos  os  delitos.
Manutenção  do  decisum  condenatório.  Apelo
desprovido.  […].  Sendo  o  delito  de  porte
ilegal de arma considerado como de perigo
abstrato,  é  dispensável  a  existência  de
resultado naturalístico para que haja a sua
consumação, pois,  trazer consigo arma de
fogo  é  o  suficiente  para  caracterizar  a
conduta  tipificada  no  art.  14  da  Lei  nº
10.826/03, por se tratar de crime de mera
conduta, mesmo estando a arma desmuniciada.
Não  se  pode  falar  em  ausência  de  provas  a
justificar a condenação, pois do exame da prova
colhida  e  constante  dos  autos,  infere-se  com
segurança  comprovação  da  autoria  e
materialidade  e  que  as  condutas  do  apelante
amoldam-se aos delitos de tráfico de drogas e
porte  ilegal  de  arma  de  fogo.  (TJPB;  ACr
200.2009.024168-4/003;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Arnóbio Alves Teodósio; DJPB
12/08/2013; Pág. 18). Grifos nossos.

PROCESSO PENAL.  PRELIMINAR DE  NULIDADE
DE  SENTENÇA.  […].  Estatuto  do
desarmamento.  Porte  ilegal  de  arma  de
fogo de uso permitido. Condenação. Apelo.
Autoria  e  materialidade  comprovadas.
Pretendida desclassificação para posse de arma
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(art.  12).  […]  Consoante  jurisprudência  do
STJ e do STF, o simples fato de portar arma
de  fogo  sem  a  respectiva  autorização,
caracteriza a conduta descrita no art. 14 da
Lei nº 10.826/03, por se tratar de delito de
mera  conduta  ou  de perigo  abstrato,  cujo
objeto imediato é a segurança coletiva. Incabível
a desclassificação do fato narrado na denúncia
para  o  art.  12  da  Lei  nº  10.826/2003,  pois,
tendo sido o condenado abordado pela polícia,
após breve perseguição, portando, na cintura, a
arma municiada, sua conduta não se enquadra
no tipo penal  do referido dispositivo.  Apelação
criminal  desprovida.  (TJPB;  ACr
001.2011.001362-8/001;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho;
DJPB 08/07/2013; Pág. 9). Grifos nossos.

De forma que, deve ser mantida a condenação do apelante
por porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. A pena base fixada ao
mesmo foi de 02 (dois) anos de reclusão. Foi reconhecida a atenuante da
confissão, que deixou de ser aplicada em razão de a pena já ter sido fixada
em seu patamar abstratamente previsto. De forma que a pena final restou
em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Logo, o pedido do apelante vai ao encontro do decidido na
sentença. É totalmente descabido falar em pena “exacerbada” quando a pena
aplicada na sentença foi o mínimo previsto no tipo penal.

Por  todo  o  exposto,  nego  provimento ao  recurso
apelatório, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal e
revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Carlos Martins Beltrão Filho, relator, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”

Apelação Criminal 0002517-97.2013.815.0011                                                                6



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 18 de novembro de 2014.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator
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